PARECER Nº 1206, DE 2009

DA COMISSÃO DE AGRICULTURA E PECUÁRIA, sobre a Moção n.º 26, de 2009

De iniciativa do nobre Deputado José Bittencourt, a Moção em epígrafe apela aos Presidentes da República, do Senado Federal e da Câmara dos Deputados a fim de que determinem aos órgãos competentes a elaboração de estudos e a adoção de outras providências voltadas à apresentação de Proposta de Emenda à Constituição, no sentido de se instituir contribuição de intervenção no domínio econômico, destinando-se percentual suficiente sobre a produção de agrotóxicos de maior grau de toxidade para custear a pesquisa de novos produtos e tecnologias utilizados na produção agropecuária, que representem soluções de menor nocividade ao meio ambiente e à população.

A propositura permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 55.ª a 59.ª Sessões Ordinárias (de 05/05/09 a 11/05/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2.ª parte, combinado com os artigos 31, I e § 15, bem como com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Agricultura e Pecuária deliberar conclusivamente sobre a propositura em análise.

Na qualidade de Relatora designada para analisar a matéria, verificamos que a presente Moção tem por escopo principal a elaboração de estudos no sentido de se instituir, por meio de emenda constitucional, contribuição de intervenção no domínio econômico, destinando-se percentual suficiente sobre a produção de agrotóxicos de maior grau de toxidade para custear a pesquisa de novos produtos e tecnologias utilizados na produção agropecuária, que representem soluções de menor nocividade ao meio ambiente e à população.

Com a superação do liberalismo clássico, fundado no individualismo, o Estado passou a desempenhar o papel de agente de controle, fiscalização, planejamento ou estímulo em diversos setores da atividade econômica. Porém, o que determina a legitimidade e os limites da atuação do Estado em determinado segmento econômico não é a vontade do governante, em sim o texto constitucional e os valores por ele agasalhados.

A possibilidade de instituição da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico – CIDE, de competência da União, está prevista no artigo 149, caput, da Constituição Federal, como instrumento de atuação do Estado na área econômica. Isso equivale a dizer que a materialidade da hipótese normativa da CIDE deverá vincular-se a uma situação que reflita a atuação do Estado nas áreas que menciona.

A instituição da CIDE tem por finalidade fomentar determinado segmento econômico (estímulo) ou desencorajar a atuação em certo domínio econômico, mediante a própria cobrança do tributo (desestímulo). Quando aplicada com o fim de desestímulo de atuação em um dado setor econômico, o grupo de contribuintes deverá manter inequívoca atuação nesse mesmo setor; quando instituída para os efeitos de estímulo mediante aplicação da receita arrecadada, deve-se verificar correlação lógica entre o meio (a contribuição) e o fim (intervenção no domínio econômico), estando o grupo dos contribuintes de algum modo vinculado aos destinatários dos benefícios. 

Assim, o pressuposto constitucional para a instituição da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE no domínio ambiental está presente no artigo 170, inciso VI, da Carta Magna, ao estabelecer que a ordem econômica, cujo fim é assegurar a todos existência digna, observe o princípio da “defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação”.

O uso de agrotóxicos viabiliza o aumento da produtividade de diversas culturas ao custo de grande impacto sobre o meio ambiente e a saúde. Por essa razão, é necessário que o Estado crie instrumentos que estimulem esse segmento econômico a pesquisar novos insumos e tecnologias que apresentem menor grau de toxidade e riscos ao meio ambiente e à saúde da população.

Isto posto, nosso parecer conclui pela aprovação da Moção n.º 26, de 2009.

É o nosso parecer.

a) BETH SAHÃO - Relatora

Aprovada,  conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 6-8-2009.

a) José Bittencourt – Presidente

André Soares – José Zico Prado – Beth Sahão – José Bittencourt 

